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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO POR SENTENÇA TRABALHISTA EM PROCESSO CONTENCIOSO. COGNIÇÃO EXAURIENTE. PROVA MATERIAL EFICAZ. . REFLEXOS NO ÂMBITO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE. COEFICIENTE DE CÁLCULO. ADEQUADA A FIXAÇÃO EM 85% DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. ACRÉSCIMO DE 05% AO COEFICIENTE DE 70% 
POR ANO DE CONTRIBUIÇÃO QUE SUPERE A SOMA DE 30 ANOS. CONSECTÁRIOS LEGAIS. ALTERAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. CONDENAÇÃO DO INSS. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. Segundo a exegese jurisprudencial pacificada, admite-se a eficácia nos processos previdenciários de sentença trabalhista, decorrente de processo contencioso, submetida à cognição exauriente, na qual houve o reconhecimento de vínculo empregatício e período de contribuição respectivo, com direito ao pagamento das parcelas atrasadas, não tendo o INSS feito prova em sentido contrário. (AC 0062200-07.2012.4.01.3800, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 08/11/2018; APELAÇÃO 00062261720144013314, JUIZ FEDERAL CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 DATA:08/02/2017; AC 0002585-79.2013.4.01.3306 / BA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (CONV.), SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.552 de 18/06/2015; APELAÇÃO , JUIZ FEDERAL VALTER LEONEL COELHO SEIXAS, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 DATA:20/01/2016 PAGINA:2218; AC 200071000098922, ANTONIO ALBINO RAMOS DE OLIVEIRA, TRF4 - QUINTA TURMA, DJ 30/04/2003 PÁGINA: 803.).

2. O autor pretende a averbação do tempo de serviço de 01/10/1977 a 08/5/2010, tendo juntado, para tanto, cópia da ação trabalhista (fls. 476/721) em que foi reconhecido o seu vínculo empregatício com a empresa Unicafé Companhia de Comércio Exterior, em que trabalhou como “corretor de café”.

3. Compulsando os autos, constata-se que o reconhecimento do vínculo empregatício em questão se deu em processo contencioso, com oferecimento de contestação (fls.483/504),  realização de perícia (fls. 513) e de audiência de instrução, com a prolação de sentença condenatória (fls. 523/528) e oposição de recursos, sem êxito, no entanto, e liquidação da sentença em 05/12/2000 (fls. 669), tudo com respeito ao devido processo legal e seus consectários como o contraditório e a ampla defesa. Logo, não há dúvidas de que o reconhecimento do vínculo empregatício se deu por meio de sentença trabalhista submetida à cognição exauriente  acerca do direito.

4. A realização de acordo entre as partes apenas se deu apenas na fase executiva, em nada comprometendo a eficácia da sentença trabalhista como prova material do tempo de serviço de 01/10/1977 a 08/5/2010, inclusive no âmbito previdenciário.

5. Ademais, foram realizados os devidos recolhimentos previdenciários, conforme se verifica às fls. 713/719, e sobre os quais o INSS foi devidamente cientificado, não tendo apresentado qualquer oposição (fls. 720/721).

6. Assim, o direito foi devidamente comprovado, não tendo o INSS logrado provar o contrário, razão pela qual deve ser mantida a ordem de averbação do tempo de serviço de 01/10/1977 a 08/5/2010. 

7. Somados, portanto, o tempo de serviço reconhecido em juízo (01/10/1977 a 08/5/2010) com aquele já reconhecido pelo INSS até a data da EC nº 20/1998, chega-se a 33 anos, 09 meses e 20 dias de contribuição, conforme cálculo à fl. 767, devendo ser concedido o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, desde o requerimento administrativo (09/12/2005 – fl. 445) até a data do óbito do segurado (22/12/2009 – fl. 338), na forma da r. sentença.

8. Tendo em vista a antecipação dos efeitos da tutela para determinar ao INSS a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez em favor do autor (fls. 209/211), fica autorizada a dedução dos valores recebidos a esse título sobre o montante devido.

9. Registre-se que os salários de contribuição alusivos ao período reconhecido pro sentença trabalhista devem integrar o período básico de cálculo do benefício, de acordo com a legislação previdenciária pertinente, como a observância do teto previdenciário

10. O d. sentenciante determinou a aplicação do coeficiente de cálculo de 85% do salário de benefício, tendo a parte autora se insurgido para que seja adotado o coeficiente de 90%.
11. Nos termos do art. 188, §2º, do Decreto 3.048/1999, o valor da renda mensal inicial da aposentadoria proporcional é equivalente a 70% do salário de benefício acrescido de 5% por ano de contribuição que supere a soma de 30 ano, se homem, ou 25 anos, se mulher, mais tempo adicional do pedágio.

12. In casu, conforme cálculo à fl. 767, apurou-se o implemento de 33 anos, 09 meses e 20 dias de contribuição pelo autor. Como a soma de 30 anos foi superada em 03 anos, aproximadamente, e tendo em vista que cada ano gera um acréscimo de 5% sobre o coeficiente de 70%, a totalização do coeficiente em 85% do SB está adequada, não merecendo reparos a r. sentença.

13. Analisando a r. sentença, verifica-se a informação de que foi deferido à sucessora do autor nestes autos, sra. Maria Luzia dos Santos, o benefício de pensão por morte (fls. 757, 769), que teve como benefício originário a aposentadoria por invalidez concedida neste feito, em sede de tutela antecipada. Tendo em vista que não foi reconhecido o direito à aposentadoria por invalidez do autor, mas sim à aposentadoria por tempo de contribuição, o benefício originário passou a ser outro, o que justificou a determinação de substituição, conforme fundamentos à fl. 764/765, ainda que implique cálculo de salário de benefício inferior ao que atualmente é pago.

14. A matéria relativa à correção monetária e aos juros de mora, inclusive quanto aos termos inicial e final destes, é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, mesmo em reexame necessário, razão pela qual não ocorre reformatio in pejus contra a Fazenda Pública nem ofensa ao princípio da inércia da jurisdição. Precedentes do STJ: REsp 1.112.524 (tema 235 dos recursos repetitivos), Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010; REsp 1.652.776, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017; AgInt no REsp 1.364.982, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2017; AgInt no AREsp 832.696, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016; AgInt no REsp 1604962/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016; AgRg no AREsp 132.418, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016; AgInt no REsp 1577634/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016; AgRg no REsp 1459006/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016.

15. Correção monetária. Declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sem modulação de efeitos. Inaplicabilidade da Taxa Referência com índice de correção monetária em condenações impostas à Fazenda Pública (RE 870.947). Condenações de natureza previdenciária. Aplicação dos índices estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal até 26/12/2006 e, a partir de então, pelo INPC, nos termos do art. 41-A da Lei 8.213/1991, acrescido pela Lei 11.430/2006. 

16. Juros de mora. Declaração de constitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, exceto em matéria tributária. Nas ações previdenciárias, os juros de mora deverão ser aplicados a partir de 30/06/2009, conforme o art. 1º-F da Lei 9.494/97, nos moldes da metodologia e índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, observando-se os parâmetros a seguir: (a) termo inicial: data da citação (ou da notificação da autoridade impetrada, em caso de mandado de segurança) ou do vencimento da prestação, caso posterior à citação (ou notificação); (b) termo final: data da expedição do precatório ou da RPV, conforme orientação do STF no RE 579.431, repercussão geral, tema 96, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, DJ 30/06/2017; (c) taxa: até 29/06/2009, 1% a.m., com base no art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87, aplicável analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter eminentemente alimentar; a partir de 30/06/2009, equivalente à taxa de remuneração básica da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/2009; (d) os juros devem ser calculados sem capitalização, tendo em vista que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, determina que os índices devam ser aplicados "uma única vez" e porque a capitalização, no direito brasileiro, pressupõe expressa autorização legal.

17. In casu, o INSS foi condenado ao pagamento de parcelas vencidas, corrigidas monetariamente de acordo com a Lei 6.899/81, não se admitindo o uso da caderneta de poupança, além de juros de mora de 1% ao mês, contados da citação. o ponto, merece reforma a sentença para que a aplicação de juros de mora e correção monetária se dê em conformidade com os parâmetros suprafixados.

18. No presente caso, tendo em vista que, a despeito da demora na tramitação processual, a causa não apresenta grande complexidade, não demandando atuação além do razoável por parte do advogado do autor, entendo por bem fixar os honorários no patamar mínimo previsto no art. 20, §3º, do CPC/1973, em vigor à época da prolação da sentença, observando-se, como base de cálculo, o valor apurado entre a DER (09/12/2005) e a DCB (22/12/2009).

19. Apelação do INSS e do autor parcialmente providas. Remessa oficial não provida. Critérios de correção monetária parcialmente alterados, de ofício.

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, dar parcial provimento à apelação do INSS e a do autor, negar provimento à remessa oficial e alterar parcialmente, de ofício, os critérios de correção monetária, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 13 de abril de 2021.
documento assinado eletronicamente
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